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SENADO DETALHA PRINCIPAIS 
NÚMEROS E PRIORIDADES DO 

ORÇAMENTO DA UNIÃO EM 2027

	 As redes oficiais do Senado Federal 
divulgaram, no último dia 15 de setembro, um 
informativo que detalha os principais pontos do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 
2027 – PLN 24/2026, atualmente em discussão no 
Congresso Nacional. Elaborado conjuntamente 
pelas Consultorias de Orçamentos do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, o 
documento apresenta um panorama das receitas 
e despesas previstas para o próximo ano, além 
das projeções econômicas que serviram de base 
para a proposta e dos recursos destinados a 
áreas como Saúde, Educação, Previdência e 
pessoal.
	 O PLOA é uma das principais peças do 
planejamento do Estado brasileiro. É por meio 
dele que o governo estima quanto deverá 
arrecadar e propõe como esses recursos serão 
distribuídos ao longo do exercício seguinte. Por 
isso, os números apresentados no projeto ajudam 
a dimensionar não apenas a situação das contas 
públicas, mas também o espaço reservado para 
políticas públicas, investimentos, manutenção 
dos serviços, benefícios sociais e despesas com 
o funcionamento da administração federal.
	 Para 2027, o projeto alcança R$ 7,449 
trilhões, considerando os Orçamentos Fiscal, 
da Seguridade Social e de Investimento. Desse 
montante, R$ 2,185 trilhões correspondem ao 
refinanciamento da dívida. Descontada essa 
parcela, o total fica em aproximadamente R$ 
5,263 trilhões. Somente os Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social somam R$ 5,053 trilhões 
líquidos do refinanciamento da dívida.
	 Economia deve crescer 2,46%, segundo 
projeção do governo
	 O documento também apresenta as variáveis 
econômicas consideradas na elaboração do 
Orçamento. Para 2027, o governo trabalha com 
uma projeção de crescimento real do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 2,46%, inflação medida 
pelo IPCA de 3,60%, taxa Selic de 11,41% ao final 

do ano e salário mínimo de R$ 1.741.
	 Saúde e Educação estão entre as áreas de 
destaque
	 Duas das áreas detalhadas pelo documento 
são Saúde e Educação. O PLOA prevê R$ 211,9 
bilhões para manutenção e desenvolvimento do 
ensino e R$ 272,2 bilhões para ações e serviços 
públicos de saúde. Na proposta orçamentária 
de 2026, os valores inicialmente previstos 
eram de R$ 199,7 bilhões e R$ 245,6 bilhões, 
respectivamente.
	 E o que o PLOA prevê para o funcionalismo?
	 Dentro desse cenário mais amplo, um dos 
capítulos do informativo trata especificamente 
das despesas com pessoal. Para 2027, o PLOA 
contempla R$ 509,5 bilhões para pessoal e 
encargos sociais. Consideradas apenas as 
despesas primárias, são R$ 475,2 bilhões, 
crescimento de 4,93% em relação aos R$ 452,9 
bilhões projetados para 2026. O Poder Executivo 
responde por 83,3% do total previsto.
	 Para os servidores, um dos pontos centrais 
está no Anexo V, que reúne autorizações para 
despesas que envolvem concessão de vantagens, 
aumentos de remuneração e alterações nas 
estruturas das carreiras. O projeto reserva 
R$ 11,5 bilhões para essas medidas, além de 
aproximadamente R$ 3,8 bilhões para criação 
e provimento de cargos, funções, gratificações 
e efetivos. No conjunto, são R$ 15,4 bilhões 
em autorizações de aumento das despesas 
primárias com pessoal.
	 Por que o PLOA merece atenção dos 
servidores públicos?
	 O PLOA 2027 é uma pauta estratégica para 
os servidores públicos porque é no Orçamento 
da União que precisam estar previstos os 
recursos para reajustes salariais, reestruturação 
de carreiras, concursos públicos, provimento 
de cargos e outros direitos que dependem de 
autorização orçamentária. Sem essa previsão, 
mesmo reivindicações que avancem nas mesas 
de negociação podem encontrar obstáculos 
para serem implementadas.
	 Além da remuneração, o Orçamento também 
define os recursos destinados ao funcionamento 
de áreas como Saúde, Educação, Previdência 
e assistência social, impactando diretamente 
a estrutura dos órgãos públicos, as condições 
de trabalho dos servidores e a capacidade do 
Estado de prestar serviços à população.
	 Por isso, o Sintsef-CE, ao lado da Condsef/
Fenadsef e das demais entidades representativas, 
acompanhará toda a tramitação do PLOA 2027 
no Congresso Nacional. A entidade seguirá 
atenta às previsões orçamentárias relacionadas 
às pautas da categoria e às possíveis alterações 
que o projeto poderá sofrer até a aprovação 
definitiva da Lei Orçamentária.


